
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 66.890 - PR (2011/0243046-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : IRMA MACENO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
ACOLHIDOS PARCIALMENTE. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO. 
EXECUÇÃO EM CARÁTER DEFINITIVO.
1. Nos casos de procedência parcial dos embargos à execução, a apelação deve ser 
recebida apenas no efeito devolutivo, prosseguindo a execução, nessa fração, como 
definitiva. Precedentes: REsp 1.231.817/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 10/3/2011; AgRg no Ag 1.374.618/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 8/4/2011; AgRg no AREsp 79.985/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/2/2013.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região). 
Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 66.890 - PR (2011/0243046-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : IRMA MACENO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela União contra decisão, assim ementada (fl. 224): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO ACOLHIDOS PARCIALMENTE. APELAÇÃO. 
EFEITO DEVOLUTIVO. EXECUÇÃO EM CARÁTER DEFINITIVO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 

Na presente irresignação, a agravante reitera que a inexistência de trânsito em julgado nos 

embargos à execução impede a execução provisória contra a Fazenda Pública. Salienta, ainda, que o 

pagamento determinado pela decisão recorrida refere-se a questões que permanecem em discussão 

em sede de recurso de apelação.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 66.890 - PR (2011/0243046-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
ACOLHIDOS PARCIALMENTE. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO. 
EXECUÇÃO EM CARÁTER DEFINITIVO.
1. Nos casos de procedência parcial dos embargos à execução, a apelação deve ser 
recebida apenas no efeito devolutivo, prosseguindo a execução, nessa fração, como 
definitiva. Precedentes: REsp 1.231.817/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 10/3/2011; AgRg no Ag 1.374.618/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 8/4/2011; AgRg no AREsp 79.985/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/2/2013.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece acolhimento.

No caso em apreço, observa-se que o Tribunal de origem recebeu a apelação apenas no 

efeito devolutivo, por entender que parte do título executivo mantivera-se hígido após a prolação da 

sentença de parcial procedência dos embargos à execução. Confira-se (fls. 117-119):

O inciso V, do art. 520, do Código de Processo Civil é taxativo ao determinar 
o recebimento da apelação apenas no efeito devolutivo quando rejeitados ou julgados 
improcedentes os embargos à execução.

No caso, verifica-se que os embargos interpostos pela União foram julgados 
parcialmente procedentes. Em assim ocorrendo, sendo também parcialmente 
improcedentes, não se pode aditar efeito suspensivo ao apelo interposto da parte da 
sentença em que o julgamento foi de improcedência dos embargos.

[...]
Assim, deve ser parcialmente provido o presente agravo de instrumento, para 

que a apelação seja recebida no efeito devolutivo, tão-somente, na parte em que o 
julgamento dos embargos foi de improcedência, nos termos do artigo 520 do CPC.

Constata-se, assim, que o acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte, a qual firmou-se no sentido de que nos casos de procedência parcial dos 

embargos à execução, a apelação deve ser recebida apenas no efeito devolutivo, prosseguindo a 

execução, nessa fração, como definitiva.

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL – SENTENÇA DE 
PARCIAL PROCEDÊNCIA – APELAÇÃO DA EXECUTADA – EFEITO 
SUSPENSIVO – INEXISTÊNCIA. ART. 520, V, DO CPC – APLICAÇÃO.
1. A apelação manejada pelo embargante contra parcial procedência de embargos à 
execução deve ser recebida apenas com efeito devolutivo na parte improcedente, 
prosseguindo a execução, nessa fração, como definitiva.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.174.095/RS, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 25/5/2010).

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPROCEDÊNCIA 
PARCIAL. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO APENAS.

1. A apelação manejada pelo embargante contra parcial procedência de 

embargos à execução deve ser recebida apenas com efeito devolutivo na parte 

improcedente, prosseguindo a execução, nessa fração, como definitiva. 
Precedentes.
2. Sendo a apelação recebida apenas no efeito devolutivo, a execução deverá 
prosseguir em relação ao capítulo da sentença que se tornou definitivo, cabendo ao 
juízo de 1º grau aferir, no caso concreto, se de fato sobejou alguma parcela 
incontroversa do crédito exequendo, passível de expedição de precatório ou de 
requisição de pequeno valor.
3. Recurso especial provido (REsp 1.231.817/PR, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 10/3/2011, grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DE APELAÇÃO. RECEBIMENTO NO EFEITO 
DEVOLUTIVO. REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DO EFEITO 
SUSPENSIVO. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Entendimento deste Tribunal de que "A apelação contra sentença que julga 
improcedente os embargos à execução será recebida sempre no efeito devolutivo, 
não impedido o prosseguimento da execução em sua forma provisória (CPC. art. 
520, V)." (AgRg no AgRg no Ag 693.958/MG, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 
26/10/2006) 2. A análise da presença, no caso em foco, dos requisitos necessário à 
concessão do efeito suspensivo, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.374.618/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 8/4/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DE APELAÇÃO. 
RECEBIMENTO NO EFEITO DEVOLUTIVO NA PARTE INCONTROVERSA. 
PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.

1. O acórdão recorrido proferiu julgamento em consonância com a 

jurisprudência do STJ, segundo a qual a apelação interposta contra sentença 

que julga parcialmente procedentes os embargos à execução, deve ser recebida 

apenas no efeito devolutivo na parte improcedente, prosseguindo a execução, 

nessa fração, como definitiva.
2. Incide a Súmula 282/STF quando os dispositivos legais não tenham sido 
enfrentados no aresto recorrido.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 79.985/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/2/2013, grifo nosso).
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Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0243046-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 66.890 / PR

Números Origem:  00010598820114040000  10598820114040000  199970000306846  200670000222219

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : IRMA MACENO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : IRMA MACENO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região).
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